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  INTRODUÇÃO


  Esta minha segunda obra , a qual estava há anos para escrever, trata de um assunto de estrema importância para os contribuintes. Como se sabe o PIS e Cofins, foi instituído em 1970 e até hoje eles sobrevivem, mesmo com inúmeras alterações.


  Com grande peso na carga tributária atual, PIS e Cofins têm sido palco para inúmeras questões tributárias que vão desde a tributação para doações, receitas de indenizações, subvenções e até mesmo o conceito real de faturamento.


  Não temos intenção de esgotar o assunto, mas sim explicar o funcionamento dessas contribuições, suas lógicas, tanto na Cumulatividade, quanto na Não Cumulatividade. Pretendemos também abordar questões jurídicas e grandes decisões que podem gerar novas oportunidades de redução de carga tributária a partir dessas contribuições.


  A presente obra está subdividida em cinco títulos: sendo o Primeiro Título – PIS e Cofins que versa sobre as sistemáticas existentes e suas particularidades, o segundo sobre a questão jurídica existente, o terceiro comenta as soluções de consulta sobre as diversas matérias controversas, tanto para sistema cumulativo, quanto para o não cumulativo. O quarto Título comenta sobre as particularidades do PIS e Cofins e por último trata da parte contábil, maneiras de lançamento e os seus reflexos.


  Importante frisar que nossa obra não possui conteúdos técnicos focados para o segmento de Instituições Bancárias e de créditos financeiros (Bacen), Empresas Públicas, do Terceiro Setor, Cooperativas, Entidades sem Fins Lucrativos bem como para empresas registradas na Susep, Setor Elétrico (Aneel) e de Saúde Suplementar (ANS) e ANTT.


  Esta obra poderá ser utilizada também como um importante material de consulta, guiando a todos os leitores e usuários que se interessem pela matéria fiscal gerando segurança e praticidade que o dia a dia exige.


   


   


   


   


   


  TÍTULO I - PIS E COFINS


  Capítulo 1


  HISTÓRIA


  1.1 A instituição do PIS e Cofins


  O PIS foi instituído em 1970, através da Lei Complementar n. 7 de 7 de setembro de 1970. Inicialmente, o cálculo era de 0,15% sobre faturamento em 1971, aumentando progressivamente até que em 1974 parou em 0,5% sobre faturamento.


  Após 21 anos, em 1991, foi instituída a Cofins através da Lei Complementar n. 70 em 30 de dezembro de 1991. Já nesta época a base de cálculo não previa a inclusão do IPI nem vendas canceladas e demais descontos incondicionais.


  Sete anos após a criação da LC 70 é editada a atual Lei 9.718/98, através da MP 1.724 de 29 de outubro de 1998, no qual define as alíquotas de PIS e Cofins através do artigo 4º inciso IV (0,65% para PIS e 3% para Cofins). Está no artigo 8º da MP a elevação da alíquota da Cofins para 3%.


  Em 17 de dezembro de 2002, através do Decreto 4.524, de 17 de dezembro de 2002, foi instituída a nova sistemática do PIS, na seção II do artigo 59. Alterando a alíquota de 0,65% para 1,65%. Essa nova sistemática seria para as empresas que estão no regime tributário de Lucro Real.


  A Lei 10.637/03 instituiu o PIS e a Lei 10.833/03 consolidou a Cofins, elevando as alíquotas para quem estiver no sistema não cumulativo de 0,65% para 1,65% no caso do PIS e de 3% para 7,6% no caso da Cofins.


  1.2 Créditos Permitidos na época do início da Não Cumulatividade


  Desde o início da instituição da Não cumulatividade, existe discussão do que dá direito a crédito e do que não dá direito. Vejamos:


  Despesas Financeiras


  Em seu artigo 63 do Decreto 4.524/02, entre os diversos créditos, era permitido ter os gastos com despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos.


  O artigo 3º da Lei 10.833/03, determinava em seu inciso V a permissão de utilizar créditos de PIS e Cofins sobre despesas financeiras o qual foi vetado, ou melhor, alterado pela Lei 10.865/03. Ou seja, a partir de 1º de maio de 2004 não mais poderia se utilizar desses créditos visando obviamente uma maior arrecadação federal.


  Manutenção de Máquinas e Equipamentos


  A manutenção de máquinas e equipamentos também era assunto controverso que na época da instituição da nova lei, não poderia ser utilizado. Após uma série de questionamentos por parte do contribuinte, houve uma solução de consulta que permitiu o uso de créditos sobre inúmeros gastos envolvidos com a produção mesmo que não seja integrante do produto. Ou seja, todas as peças, óleos e serviços envolvidos com a manutenção das máquinas e equipamentos utilizados na produção dos produtos poderão agora ser utilizados.


  Energia Elétrica


  A energia elétrica, logo que iniciou a lei o fisco entendia que poderia somente ser utilizado o gasto com energia elétrica utilizado na produção. Porém, essa discussão acabou pois na própria lei diz que a energia elétrica é aquela utilizada na atividade da empresa e não na produção do produto.


  Receita Financeira


  As receitas financeiras também eram um assunto discutido, uma vez que elas eram tributadas, e depois veio o Decreto 5.442/2005 que reduziu a zero as alíquotas de PIS e Cofins sobre as receitas financeiras.


  1.3 Objetivos da Não Cumulatividade


  O objetivo da criação da não cumulatividade em dezembro de 2002, foi a de supostamente reduzir a carga tributária para os empresários, no entanto não foi o que aconteceu. Após a edição da lei, o fisco editou inúmeras legislações paralelas, bem como respondeu inúmeras soluções de consulta restringindo o uso dos créditos para alguns segmentos e para alguns tipos e classes de custos e despesas.


  Capítulo 2


  LUCRO PRESUMIDO


  2.1 Normativas Existentes


  A norma que instituiu o PIS e Cofins foi a Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998, com efeitos a partir de fevereiro de 1999, foi criada após conversão da MP (Medida Provisória) n. 1.724 de 29 de outubro de 1998 em lei.


  2.2 Base de Cálculo


  Conforme determinação da lei, a Base de Cálculo é a Receita Bruta da companhia, excluindo-se:


   


  a) Vendas Canceladas;


  b) Descontos concedidos incondicionalmente;


  c) Reversão de Provisões;


  d) Recuperação de créditos baixados como perda;


  e) Resultado positivo da avaliação de investimento pelo valor do Patrimônio Líquido;


  f) Lucros e Dividendos derivados de Participações Societárias;


  g) Das Receitas não operacionais, decorrentes da venda de bens do ativo permanente;


  h) Das receitas isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero).


   


  
    
      
    

    
      
        	
          A Receita Bruta está conceituada no artigo 12 do Decreto-Lei 1.598 de 26 de dezembro de 1977 que define:


          INCLUÍDOS PELA LEI 12.973 DE 2014.


          I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;


          II - o preço da prestação de serviços em geral;


          III - o resultado auferido nas operações de conta alheia;


          IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III.


          Obs.: note-se que a receita bruta não prevê outros tipos de receitas que não estejam no objeto principal da empresa. Ou seja, outros tipos de receitas esporádicas, não usuais, no qual a empresa que é optante pelo lucro presumido tribute IRPJ e CSLL integralmente sem utilizar o benefício da presunção do Lucro, estas não tributarão o PIS e Cofins. Exemplos são as Receitas Financeiras que a partir de julho de 2015 não devem sem incluídas na base de cálculo do PIS e Cofins.

        
      

    
  


  2.3 Alíquota Básica


  A alíquota básica aplicada sobre a Base de Cálculo é de 0,65% para o PIS e 3% para Cofins.


  2.4 Demonstração da Base de Cálculo do PIS e Cofins - CUMULATIVO


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Empresa ABC Ltda.

        
      


      
        	
          Descrição

        

        	
          Mês de Janeiro de 2016

        

        	
          Fundamento Legal

        
      

    

    
      
        	
          Receita Bruta Total

        

        	
          600.000,00

        

        	
      


      
        	
          Receitas Não Incidentes (Isentas)

        

        	

        	
      


      
        	
          (-) ICMS Substituição Tributária e IPI

        

        	
          (80.000,00)

        

        	
          art. 12 §4º do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          (-) Com fins específicos de Importação e Exportação

        

        	
          (100.000,00)

        

        	
          art. 14 da MP 2.158-35 de agosto de 2001

        
      


      
        	
          (-) Receita de Aluguel

        

        	
          (50.000,00)

        

        	
          art. 12 do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          (-) Receita Financeira (variação cambial, rendimentos, variação monetária)

        

        	
          (30.000,00)

        

        	
          art. 12 do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          (-) Receita de venda de sucata

        

        	
          (30.000,00)

        

        	
          art. 12 do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          (-) Receita de indenizações

        

        	
          (30.000,00)

        

        	
          art. 12 do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          (=) Receita Bruta (só da atividade - Faturamento)

        

        	
          280.000,00

        

        	
          art. 3º da Lei 9.718/98 e art. 12 do Decreto 1.598/77

        
      


      
        	
          Exclusões:

        

        	

        	
      


      
        	
          (-) Vendas Canceladas ou Devoluções de Vendas

        

        	
          (40.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso I – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) Descontos Incondicionais Concedidos

        

        	
          (30.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso I – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) Reversão de Provisões

        

        	
          (25.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso II – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) Recuperação de Créditos

        

        	
          (15.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso II – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) Resultado Positivo de Avaliação de Invest. (Equivalência Patrimonial)

        

        	
          (30.500,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso II – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) Lucros e dividendos e Part. Societária

        

        	
          (11.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso II – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          (-) venda de Ativos Permanentes (Investimentos, imobilizado ou intangível)

        

        	
          (50.000,00)

        

        	
          art. 3º §2º Inciso IV – Lei 9.718/98

        
      


      
        	
          Total de Exclusões

        

        	
          (201.500,00)

        

        	
      


      
        	
           
        

        	

        	
      


      
        	
          Base de Cálculo Tributável I

        

        	
          78.500,00

        

        	
      


      
        	
          PIS 0,65%

        

        	
          510,25

        

        	
      


      
        	
          Cofins 3%

        

        	
          2.355,00

        

        	
      


      
        	
          Total das contribuições a Pagar

        

        	
          2.865,25

        

        	
      

    
  


   


  O exemplo acima não contempla itens com alíquota zero, com substituição tributária, bem como outros segmentos que a tributação seja diferenciada. Isso se mostrará em outros capítulos desta obra.


  Capítulo 3


  LUCRO REAL


  3.1 Normativas Existentes


  A norma que instituiu o PIS e Cofins Não Cumulativo para empresas optantes pelo Lucro Real, foi a Lei 10.637/02 inicialmente para PIS e a Lei 10.833/03 para Cofins. Iniciou-se o PIS Não Cumulativo em dezembro de 2002 e em 1º de fevereiro de 2004 para a Cofins.


  3.2 Alíquota Básica


  As alíquotas básicas aplicadas sobre a Base de Cálculo são de 1,65% para o PIS e 7,6% para Cofins.


  3.3 Base de Cálculo


  Conforme determinação da Lei 10.833/03 a base de cálculo em regra geral, demonstramos abaixo:


   


  
    
      

      

      
    

    
      
        	

        	
          PIS e Cofins

        
      


      
        	
          Cumulativo

        

        	
          Não Cumulativo

        
      


      
        	
          Alíquotas

        

        	
          0,65% e 3%

        

        	
          1,65% e 7,6%

        
      


      
        	
          Faturamento

        

        	
          Lei 9.718/98 art. 3º

        

        	
          Lei 10.833/03 art 1º

        
      

    

    
      
        	

        	
          Receita Bruta da Atividade (art. 12 Del. 1598/77)

        

        	
          Total das Receitas Auferidas (incluindo aluguéis, doações, receita financeira)

        
      


      
        	
          (-) Receitas Isentas

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Não alcançadas pela Contribuição

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Alíquota Zero

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Vendas Canceladas e Descontos incondicionais

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) ICMS ST e IPI

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Reversões de Provisões

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Receita de Ativo Permanente

        

        	
          ▤

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          Créditos Permitidos

        

        	

        	
      


      
        	
          (-) Insumos

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Aluguéis de Prédios, Máquinas e Equipamentos

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Aquisição de Máquinas e Equipamentos

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Energia Elétrica da Atividade

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Depreciação e amortização

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤

        
      


      
        	
          (-) Armazenagem e Frete nas op. de vendas

        

        	
          ⌛

        

        	
          ▤
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